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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO CRM-ES 043/2023 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO CRM-ES 025/2023 
 

TIPO: MENOR PREÇO  
 
 
O Conselho Regional de Medicina do Espírito Santo (CRM/ES), Autarquia Federal, órgão fiscalizador do 
exercício profissional da Medicina, criado pelo Decreto-Lei nº. 7.955, de 03 de setembro de 1945 e organizado 
pela Lei nº. 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº. 44.045, de 19 de julho de 1958, 
inscrito no CNPJ sob o nº. 31.300.999/0001-18, com Sede à Rua Professora Emília Franklin Mululo, nº. 228, Ed. 
Dr. Alzir Bernardino Alves, Bairro Bento Ferreira, Vitória/ES, CEP: 29.050-730; de acordo com a Portaria 
CRM/ES SEI N°. 33/2023, de 21/06/2023, leva ao conhecimento público, por meio de sua Equipe de Licitação, 
que será realizada Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, conforme descrito neste 
Edital e seus anexos, regida pelas disposições contidas nas Leis de nº. 10.520/2002, 8.666/93, e no Decreto 
Federal nº. 3.555/00, bem como Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 
bem como Decreto 8.538/2015. 
 
Data da Sessão: 16 de Novembro de 2023. Horário: 10:30h (Horário de Brasília/DF).  
Local/End. Eletrônico: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 
CÓDIGO UASG: 926692. Critério de Julgamento: Menor preço por item. Regime de Execução: Empreitada por 
preço global. 
 
1. OBJETO. 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação exclusiva de Microempresa e/ou Empresa de Pequeno 
Porte especializada para fornecimento/aquisição de equipamento de informática para a Sede do Conselho 
Regional de Medicina do Estado do Espírito Santo do tipo TABLET COM SISTEMA OPERACIONAL ANDROID, 
modelo GALAXY TAB S7 (SM-T875N), marca SAMSUNG, ou superior do mesmo fabricante, incluindo capa 
teclado e dispositivo de escrita tipo caneta; em consonância aos aspectos legais, às políticas, diretrizes e 
procedimentos internos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e todos os 
seus anexos. 
 
1.2. A descrição detalhada do objeto, forma de execução e demais especificações estão relacionadas nos 
Anexos I e III – Termo de Referência, e Minuta do Contrato, respectivamente. 
 
1.3. A presente contratação adotará como critério de julgamento o menor preço.  
 
1.4. Eventuais alterações e aditamentos de contrato serão regidos pelo disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
2. DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO. 
Data da Sessão: 16 de Novembro de 2023. Horário: 10:30h (Horário de Brasília/DF).  
Local/End. Eletrônico: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 
CÓDIGO UASG: 926692. Critério de Julgamento: Menor preço por item. Regime de Execução: Empreitada por 
preço global. 
 
2.1. O edital poderá também ser obtido por meio do endereço eletrônico http://transparencia.crmes.org.br/, após 
o preenchimento do cadastro especificado na página. Informações adicionais poderão ser obtidas junto à 
Comissão de Licitação pelo e-mail licitacoes@crmes.org.br; por correspondência endereçada à Comissão de 
Contratação do CRM-ES para o endereço – Rua Professora Emília Franklin Mululo, 228, Bento Ferreira, 
Vitória/ES. CEP: 29.050-730, ou pelo telefone (27) 2122-0100.  
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3.  DOS ANEXOS 
3.1. Fazem parte integrante deste Edital de Pregão os seguintes anexos: 

 Anexo I – Termo de Referência 
 Anexo II – Proposta/Planilha de Formação de Preços  
 Anexo III – Minuta do Contrato  

 
4. DA PARTICIPAÇÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em 
obediência ao que prevê o inciso I, do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no item 12 
- HABILITAÇÃO, e que tenham especificado como objetivo da empresa ou Contrato Social atividades 
compatíveis com o objeto licitado; e que ainda:  
 
4.1.1. Estiverem previamente credenciados e com situação REGULAR no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia (SEGES), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
4.1.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia 
(SEGES), onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização.  
 
4.1.1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
CRM-ES responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.1.2. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do 
art. 10 do Decreto n. 10.024/2019. 
 
4.1.3. Manifestarem, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
 
4.1.4. Atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus anexos.  
 
4.2. Não poderão participar: 
4.2.1. Empresas que não se enquadrem na situação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, uma vez 
que o preço médio alcançado é menor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) anual. 
 
4.2.2. Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação, 
qualquer que seja sua forma de constituição;  
 
4.2.3. Empresas prestadoras que tenham como sócios, gerentes ou diretores, membro ou servidor em exercício 
no CRM-ES, ocupante de cargo de direção, ou, ainda, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, 
inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade, bem como empregados a serem utilizados no fornecimento 
que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores do CRM-ES. 
 
4.2.4. Empresas estrangeiras que não funcionam no País; 
4.2.5. Empresas que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
4.2.6. Empresas que possuam registro de impedimento de contratação no Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por ato de improbidade administrativa e inelegibilidade, disponível no portal do Conselho Nacional de 
Justiça; 
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4.2.7. Empresas que possuam registros impeditivos de contratação, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas/CGU, disponível no Portal da Transparência; 
 
4.2.8. Empresas cujo objeto social, expresso no estatuto ou contrato social, seja incompatível com o objeto da 
presente licitação;  
 
4.2.9. Cooperativa de trabalho, associações e OSCIP’s (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – 
acórdão TCU n. 746/2014 – Plenário – TC 021.605/2012-2).  
 
4.2.10. Empresas que não atenderem ao disposto no Art. 4°, inciso XIII da lei Federal nº 10.520/02, conforme 
consta deste Edital.  
 
5. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E ANEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
5.1. A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta exclusivamente por meio 
eletrônico através do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, a partir da data da liberação do edital até a data 
da abertura.  
 
5.2. As licitantes deverão elaborar suas propostas, com observância das seguintes condições: 
 
5.2.1. Redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo 
constar nome e o número do seu registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, data e assinatura, 
conforme Anexo II; 
 
5.2.2. Indicar endereço, e-mail e telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e 
a hora da realização de sua sessão pública;  
 
5.2.3. Informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital; 
 
5.2.4. ATENÇÃO: Consignar o MENOR VALOR GLOBAL. 
 
5.2.5. Incluir no preço ofertado todos os custos decorrentes da contratação, tais como: transporte, mão-de-obra, 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, fretes, taxas e outras despesas 
incidentes ou necessárias à perfeita execução, na forma prevista neste Edital.  
 
5.2.6. As propostas e todos os documentos de Habilitação deverão ser encaminhados para o Portal de 
Compras Governamentais (www.comprasgovernamentais.gov.br) OBRIGATORIAMENTE nos formatos 
Word, PDF e/ou Excel. 
 
5.3. No ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a 
documentação comprobatória dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital; 
 
5.3.1. A licitante poderá deixar de anexar em campo próprio do sistema apenas os documentos de habilitação 
que constem do SICAF. 
 
5.3.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante mais bem classificada somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento da fase de lances. 
 
5.4. Serão desclassificadas as propostas que comprovadamente cotarem objeto diverso daquele requerido nesta 
licitação, que deixarem de cotar quaisquer dos itens ou qualquer item do grupo. 
  
5.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital. 
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5.6. A proposta vencedora, ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com o Pregoeiro, deverá ser 
anexada, em campo próprio disponibilizado pelo www.comprasgovernamentais.gov.br, no prazo estipulado após 
a convocação. 
 
5.7. Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que 
importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais 
poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame. 
 
5.8. Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo 
Pregoeiro. 
 
5.9. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
 
5.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 
5.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das 
sanções previstas nesse edital. 
5.11.1. O licitante que colocar a identificação de sua empresa na proposta cadastrada de preenchimento de 
campos no ComprasNet será desclassificado de pronto. Porém, tendo o cuidado nesse preenchimento, sem 
identificação, não será desclassificado. 
 
5.12. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 
 
5.13. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos.  
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br. 
 
6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
6.2.1. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante deverá 
formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail licitacoes@crmes.org.br, sob pena de 
preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo o(a) Pregoeiro(a) registrar o fato no chat e relatar o 
teor das comunicações. 
 
6.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.4. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no chat, os motivos da suspensão 
e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 
 
 
7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS. 
7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  
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7.2. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 
 
7.3. Deverá ser observado o valor do preço médio unitário constante neste Edital como valor máximo aceitável. 
 
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES. 
8.1. Para envio dos lances referentes ao presente pregão eletrônico será adotado o modo de disputa “ABERTO”. 
 
8.2.1. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando o horário fixado e as regras de 
aceitação, conforme o intervalo abaixo: 
 
8.2.1.1. ITEM 1: R$ 50,00 (Cinquenta reais) 
 
8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 
 
8.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. Os lances apresentados e levados 
em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe 
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 
8.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
 
8.6. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
8.7. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
8.8. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.  
 
8.7. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem crescente 
de vantajosidade. 
 
8.8. ATENÇÃO: Os lances deverão ser formulados pelo MENOR VALOR GLOBAL. 
 
8.9. Na hipótese da ausência de registro de lance durante a etapa de disputa, a proposta vencedora será 
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
 
8.10. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 
45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 
2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 
 
8.11. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de lances após o 
início da fase competitiva.  
 
8.11.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 
8.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
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responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 
8.13. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir lance cujo valor seja manifestamente inexequível, e 
caso ocorra, o mesmo estará obrigado a explicitar os motivos que o levaram a concluir pela inexequibilidade. 
Ainda neste sentido, e em atenção ao artigo 48, II, da Lei 8666/93, será garantido ao licitante o direito de 
demonstrar a exequibilidade de sua proposta.  
 
8.14. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  
 
8.15. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa automaticamente e a sessão será retomada “somente decorridas vinte e quatro horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação” (artigo 35 do 
Decreto 10.24/2019).  
 
8.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. 
 
9. DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E PREÇO MÉDIO 
9.1. Os créditos orçamentários responsáveis por este Contrato correrão à conta dos recursos da Dotação do 
Orçamento do Exercício de 2023, sob a rubrica: 6.2.2.1.2.44.90.52.004 – EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
 
9.2. Valor Estimado Global Máximo aceitável para a aquisição: R$ 20.707,00 (Vinte mil setecentos e sete reais). 
 
10. DA NEGOCIAÇÃO 
10.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 
 
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
11.1. O Pregoeiro fixará prazo de 02 (duas) horas para reenvio da proposta de preço adequada ao último lance. 
 
11.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 
 
11.3. O Pregoeiro poderá solicitar parecer técnico aos funcionários pertencentes ao quadro do CRM/ES ou, 
ainda, de pessoas físicas ou jurídicas, para orientar sua decisão. 
 
11.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 
 
11.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços de mercado. 
 
11.6. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº. 
10.024/2019.  
 
11.7. A Proposta de Preços atualizada deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no 
prazo de 02 HORAS, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance 
vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 
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11.7.1. Deverá ser observado o valor do preço médio unitário como valor máximo aceitável. 
 
11.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da mesma; podendo 
ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 
 
11.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas.  
 
11.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
11.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
11.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
a continuidade da mesma. 
 
11.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
12. DA HABILITAÇÃO. 
12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
12.1.1. SICAF. 
 
12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União. 
 
12.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça.  
 
12.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
 
12.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
12.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
12.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 
12.3. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da Proposta, 
a respectiva documentação atualizada.  
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12.4. O descumprimento do subitem acima implicará na inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feitas pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar as certidões válidas, 
conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
 
12.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 
 
12.6. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o 
envio da documentação por meio do e-mail licitacoes@crmes.org.br indicando-se como assunto a modalidade e 
o número da licitação – PREGÃO ELETRÔNICO CRM-ES Nº. 023/2023, dirigindo a mensagem ao pregoeiro 
designado para conduzir a abertura do certame. 
 
12.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
12.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
 
12.9. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 
 
12.10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
12.10.1. Cédula de identidade;  
 
12.10.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
12.10.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;  
 
12.10.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;  
 
12.10.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.  
 
12.11. HABILITAÇÃO / REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
12.11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
 
12.11.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria geral da Fazenda Nacional. 
 
12.11.3. Prova de regularidade com o FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – FGTS. 
 
12.11.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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12.11.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
12.11.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre. 
 
12.11.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
12.11.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei.  
 
 
12.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
(*) De acordo com a Súmula do TCU de nº. 289, o seguinte: SÚMULA Nº 289. “A exigência de índices contábeis 
de capacidade financeira, a exemplo dos de liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, conter 
parâmetros atualizados de mercado e atender às características do objeto licitado, sendo vedado o uso de índice 
cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade”.  
 
12.12.1. Prova de valor do Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor global estimado desta 
licitação, até à data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas Técnicas e Comerciais e cuja 
comprovação será feita através do Balanço Patrimonial e demonstração contábeis do último exercício social.  
 
OU 
 
12.12.2. A avaliação para todas as licitantes será apurada através de Demonstrativo do(s) Índice(s) de Liquidez 
Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), a seguir definido(s), calculados com 02 (duas) casas decimais, sem 
arredondamentos, devidamente assinado por contador habilitado. As fontes dos valores considerados deverão 
ser o Balanço Fiscal ou Patrimonial, conforme o caso. Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário 
Oficial ou jornal de grande circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício 
social encerrado, com as respectivas demonstrações de Conta de Resultados. Os demais tipos societários 
deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial. 
 

23) Liquidez Geral (LG): (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) LG= -------------------------------------------
---------------- ≥ 1,0 (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)  

 
b) Liquidez Corrente (LC): (Ativo Circulante) LC = ---------------------------- ≥ 1,0 (Passivo Circulante) 
 
12.12.3. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já apresentado e 
entregue na forma da lei. “no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade”;  
12.12.3.1. Na forma da lei, deverão obedecer ao que se segue: 
12.12.3.1.1. Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e DRE (podem ser 
assinados digitalmente), fundamentado no § 2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; § 4º do art. 177 da lei 6.404/76; 
alínea a, do art. 10, da ITG 2000 (R1);   
12.12.3.1.2. Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço Patrimonial (BP) 
e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário, acompanhados do respectivo Termo de 
Abertura e Termo de Encerramento do mesmo, fundamentado no § 2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; Art. 1.180, 
Lei 10.406/02; art. 177 da lei 6.404/76 e Art. 9 do ITG 2000 (R1);  
12.12.3.1.3. Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da Junta Comercial 
ou código de registro), fundamentado no art. 1.181, da Lei 10.406/02 e alínea b, do art. 10, da ITG 2000 (R1). – 
Observe que a regra é registrar o Livro Diário, salvo disposição especial em lei em contrário; 
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12.12.3.1.4. Demonstrar escrituração Contábil/Fiscal/Pessoal regular, fundamentado no art. 14 da ITG 2000 
(R1); art. 1.179, Lei 10.406/02 e art. 177 da Lei nº 6.404/76; 
12.12.3.1.5. Demonstrar Boa Situação Financeira, fundamentado no inciso V, do art. 7.1, da IN/MARE 05/95. 
 
12.12.4. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
 
12.12.5. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor judicial da sede da licitante, 
Justiça Ordinária. 
 
12.13. HABILITAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL: 
12.13.1. Deverá apresentar um ou mais Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, em nome da empresa a ser contratada. Os Atestados devem comprovar a conclusão 
bem-sucedida dos serviços correlatos ao objeto desta contratação. 
 
12.13.1.1. Que seja emitido em papel timbrado do emitente, constando, no mínimo, a razão social do emitente, 
objeto contratual, nome e cargo/função do responsável pela emissão, declarando que a licitante prestou a 
contento, serviço compatível com o objeto licitado. 
 
12.13.2. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 
 
12.13.3. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, quando solicitado, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.    
 
12.13.4. Sempre que julgar necessário, o pregoeiro poderá solicitar a apresentação do original dos documentos 
apresentados pela licitante, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em 
substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.   
 
12.13.5. No caso de documentação extraída de página na Internet, indicar o endereço completo do local da 
existência da mesma. 
 
12.14. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e regularidade trabalhista, para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte será obedecido o prazo constante do art. 43 § 1º da Lei 
Complementar 123/2006 e art. 4º, § 1º do Decreto 8.538/2015. 
12.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
12.16. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos através do campo de 
“anexos” do sistema COMPRASNET, em formato de arquivo aceito pelo sistema. 
 
12.17. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido o 
envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacoes@crmes.org.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, 
informar no chat a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes 
interessados. 
 
12.18. O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos a contar da convocação pelo 
sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, 
havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 
 
12.19. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão da 
sessão realizada pelo Pregoeiro. 
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12.20. Em caso de não envio dos documentos no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida 
pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 
 
12.21. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, o 
Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos 
documentos remetidos nos termos do item anterior. 
 
12.22. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 
12.23. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição no CNPJ.  
 
12.24. A falta de regularização da documentação, no prazo previsto, implicará inabilitação da licitante. 
 
12.25. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 
proposta que melhor atenda a este edital.  
 
12.26. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
12.27. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.  
 
13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo máximo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 
13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
 
13.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor; 
 
13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
13.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
13.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
13.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
13.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
14. DOS RECURSOS. 
14.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, 
de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
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14.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer no prazo estabelecido 
importará à decadência desse direito.   
 
14.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo 
próprio do sistema. 
 
14.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo 
próprio do sistema, no prazo de 05 (cinco) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 
 
14.5. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante 
interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances. 
 
14.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente.  
 
14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam; 
 
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
15.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
16. DA ADJUCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
16.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro ao licitante vencedor, salvo quando houver recurso, 
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 
 
16.2. A homologação deste Pregão compete ao Presidente do Conselho Regional de Medicina do Espírito Santo. 
 
16.3. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à licitante vencedora. 

 
17. DAS SANÇÕES. 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
 
17.1.1. Não assinar o termo de contrato/ordem de compra e/ou retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
 
17.1.2. Não assinar a ata de registro de preços; 
 
17.1.3. Apresentar documentação falsa; 
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17.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
17.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.6. Não mantiver a proposta; 
 
17.1.7. Cometer fraude fiscal; 
 
17.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
17.2. Em caso de infração administrativa, ou de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso 
assumido com o CRM-ES, as sanções administrativas aplicadas ao licitante serão as seguintes: 
 
17.2.1. Advertência. 
 
17.2.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
 
17.2.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos. 
 
17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
17.2.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 
cinco anos. 
 
17.3. Na hipótese de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará multa correspondente a 
1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
subtraído o que foi executado. 
 
17.4. Não havendo mais interesse do CRM-ES na execução parcial ou total do contrato, em razão do 
descumprimento pelo Fornecedor Registrado de qualquer das condições estabelecidas para a prestação dos 
serviços objeto deste certame, implicará multa no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.  
 
17.5. As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos pelo CRM-ES ou 
cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as 
demais sanções previstas nesta cláusula.  
 
17.6. Sempre que não houver prejuízo para o CRM-ES, as penalidades impostas poderão ser relevadas ou 
transformadas em outras de menor sanção, a seu critério. 
 
17.7. O não atendimento à convocação para a assinatura do contrato, ato que caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida; ou no caso de não regularização por parte da empresa da documentação prevista 
neste edital, no prazo também previsto neste edital, acarretará em multa correspondente a 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total do contrato, sem prejuízo de outras cominações legais.  
 
17.8. A aplicação das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

14 
 

17.8.1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
17.8.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
 
18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 
18.1. Até às 18:00h (horário de Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição 
a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@crmes.org.br 
 
18.2. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados à Comissão Permanente de Licitação do CRM-ES, 
no endereço eletrônico: licitacoes@crmes.org.br até às 18h (horário de Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior à 
data fixada para abertura da sessão pública. 
 
18.2.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e 
dos anexos.  
 
18.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 
 
18.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro nos autos do processo de licitação. 
 
18.5. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
18.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 
eletrônico para os interessados. 
 
19. DA FORMA DE PAGAMENTO  
19.1. De acordo com os Anexos I e III. 
 
20. DA ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO. 
20.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame para, em seguida, ser firmado o Termo de Contrato. 
 
20.2. Expedida a Ordem de Serviço, a licitante vencedora deverá comparecer ao CRM/ES para firmar o contrato 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, sob pena de decair do direito à contratação. 
 
20.3. Na hipótese do adjudicante não atender a condição acima ou recusar a assinar o contrato e não apresentar 
justificativa a Administração convocará a segunda empresa classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de 
classificação, obedecido ao disposto nos incs. XXII e XXIII, do art. 11, do Dec. Nº. 3.555/00, e alterações, e § 2º, 
do art. 64, da Lei nº 8.666/93. 
 
20.4. A recusa dos licitantes em atender às convocações de que tratam os itens 16.5 e 16.6, desde que ocorram 
dentro do prazo de validade de suas propostas, sujeita-os às sanções administrativas inseridas no Item 20, sem 
prejuízos das demais penalidades legalmente estabelecidas (Leis n.º 8.666/93, 10.520/2002 e Dec. 3.555/2000). 
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20.5. O Presidente do CRM/ES poderá, antes da assinatura do Contrato, desclassificar licitantes, por despacho 
fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis se tiver 
notícia de qualquer fato ou circunstância anterior ao julgamento da licitação que desabone sua habilitação 
jurídica, qualificação técnica, qualificação econômica, ou regularidade fiscal. 
 
20.6. À luz do que preceitua o art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, este contrato será publicado, na forma 
de extrato, no Diário Oficial da União. 
 
20.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN.  
 
20.8. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 
estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
 
20.9. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 
anexos. 
 
20.10. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 
20.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE  
21.1.  De acordo com os Anexos I e III. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS. 
22.1. SUBCONTRATAÇÃO – Não será admitida a subcontratação do Objeto deste Edital.  
 
22.2. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente termo e contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
22.3. A Contratada não poderá se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros 
dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função das atividades prestadas 
em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Contratante, sob pena de incorrer em 
quebra de cláusula contratual ensejando inclusive sua rescisão de pleno direito.  
 
22.4. A Contratada obriga-se a manter sigilo de toda documentação que terá acesso para análise, sendo 
impedida sua publicação e divulgação para terceiros.  
 
22.5. O Contratante obriga-se a prestar esclarecimentos e informações, quando solicitados pela Contratada. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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23.2. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia 
útil ou de expediente normal subsequente aos ora fixados, no mesmo horário.  
 
23.3. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
 
23.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
23.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
23.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
 
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.11. Fica assegurado à autoridade superior do CRM/ES o direito de no interesse da administração, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.  
 
23.12. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Vitória, na Seção Judiciária do Estado do Espírito Santo para 
dirimir questões oriundas desta licitação. 
 
23.13. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Vitória, na Seção Judiciária do Estado do Espírito Santo para 
dirimir questões oriundas desta licitação. 

 
Vitória/ES, 27 de Outubro de 2023 
 
 
Comissão de Contratação do CRM-ES 
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ANEXO I  
 
TERMO DE REFERÊNCIA  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO CRM-ES 043/2023 
 
PREGÃO ELETRÔNICO CRM-ES 025/2023 
 
1. OBJETO. Aquisição de equipamento de informática para a Sede do Conselho Regional de Medicina do 
Estado do Espírito Santo do tipo TABLET COM SISTEMA OPERACIONAL ANDROID, modelo GALAXY TAB S7 
(SM-T875N), marca SAMSUNG, ou superior do mesmo fabricante, incluindo capa teclado e dispositivo de escrita 
tipo caneta. 

 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT MODELO MARCA QUANTIDADE 

1 

TABLET COM SISTEMA 
OPERACIONAL ANDROID 

incluindo capa teclado e 
dispositivo de escrita tipo caneta. 

 
 

487693 
 

GALAXY TAB S7 
(SM-T875N) OU 

Superior do 
mesmo fabricante 

SAMSGUNG 03 

 
 
2. JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO E PADRONIZAÇÃO 
2.1. Conforme o Plano Anual de Contratações do CRM-ES aprovado em Reunião Plenária Ordinária realizada 
no dia 25/10/2022, bem como o Projeto de Fiscalização CFM/CRM-ES de 2023, é necessária a aquisição dos 
equipamentos citados no objeto deste Termo para que seja implementada a nova estrutura do Departamento de 
Fiscalização com a finalidade de suportar os sistemas fornecidos pelo Conselho Federal de Medicina. 

 
2.2. O objeto foi definido com base nos equipamentos doados pelo Conselho Federal de Medicina, porém em 
quantidade insuficiente para suprir a demanda de trabalhos no Departamento, sendo assim necessárias novas 
aquisições, mantendo-se a padronização conforme a marca e o modelo dos equipamentos recebidos em doação 
do CFM. 
 
2.3. Esta padronização motiva-se para garantir a eficiência, eficácia, disponibilidade, continuidade, 
compatibilidade, estabilidade e a gestão segura e unificada dos equipamentos e das garantias do fabricante e do 
Sistema Conselhos de Medicina do Brasil. 
 
2.4. Portanto, os equipamentos descritos neste termo deverão ser obrigatoriamente, da Marca e Modelo 
especificados no objeto ou superior do mesmo fabricante.  
 
3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
3.1. OBSERVAÇÕES GERAIS 
3.1.1. O equipamento recebido/testado deverá possuir todos os componentes e as mesmas características do 

equipamento ofertado no edital, sendo aceitos componentes e especificações superiores. 
3.1.2. Não serão admitidos configurações e ajustes que impliquem no funcionamento do equipamento fora as 

condições normais recomendadas pelo fabricante, ou dos componentes, tais como, alterações de 
frequência de clock (overclock), características de disco ou memória, e drivers não recomendados pelo 
fabricante do equipamento. 

3.1.3. Os equipamentos devem ser novos, sem uso, e estarem em linha de produção na época da entrega. 
3.1.4. Deverão ser entregues todos os cabos, drivers e manuais necessários à sua instalação bem como a de 

seus componentes.  
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

18 
 

 
3.2. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
3.2.1. TELA 
3.2.1.1. Display com tamanho mínimo de 11” (polegadas); 
3.2.1.2. Tela colorida e com tecnologia TFT; 
3.2.1.3. Resolução mínima de 2560 x 1600 e 270 ppi; 
3.2.1.4. Brilho mínimo de 500 Nits. 
3.2.1.5. Processador 
3.2.1.6. Pelo menos 8 núcleos e clock de 3.09GHz, 2.4GHz, 1.8GHz. 
3.2.1.7. Memória RAM 
3.2.1.8. Mínimo de 8 GB. 
 
3.2.2. ARMAZENAMENTO 
3.2.2.1. Capacidade mínima de 256 GB; 
3.2.2.2. Possuir slot para cartão de memória padrão Micro SD para expansão do armazenamento interno, 

compatível com cartões de no mínimo 1 TB. O slot deve ser integrado ao gabinete e acessível na parte 
externa do mesmo.  

 
3.2.3. CONECTIVIDADE 
3.2.3.1. WiFi padrão IEEE 802.11 a/b/g/n/ac/ax 2.4G+5GHz, HE80, MIMO, 1024- QAM; 
3.2.3.2. Sistema de localização GPS, Glonass, Beidou e Galileo; 
3.2.3.3. Bluetooth versão 5.0 ou superior; 
3.2.3.4. Suporte a Rede de dados 4G; 
3.2.3.5. Frequências compatíveis com todas as operadoras de telefonia do Brasil que ofertam o serviço 

4G/3G/2G; 
3.2.3.6. USB versão 3.2 Gen 1, Type C. 
 
3.2.4. INTERFACES 
3.2.4.1. Interface USB-C; 
3.2.4.2. Slot para cartão de memória Micro SD; 
3.2.4.3. Slot para cartão Nano-SIM (4FF). 
 
3.2.5. CÂMERAS 
3.2.5.1. Integradas ao equipamento; 
3.2.5.2. Câmera traseira: com resolução mínima de 13MP + 5MP, foco automático e flash LED; 
3.2.5.3. Câmera frontal: com resolução mínima de 8 MP. 
 
3.2.6. BATERIA 
3.2.6.1. Interna e recarregável; 
3.2.6.2. Capacidade mínima de 8.000 mAh; 
3.2.6.3. Carregamento em até 150 minutos; 
3.2.6.4. Não removível. 
 
3.2.7. GABINETE 
3.2.7.1. O gabinete não poderá apresentar saliências, pontas ou estruturas externas perfurantes ou cortantes; 
3.2.7.2. Deve possuir teclas para controle de volume do som; 
3.2.7.3. Peso máximo: 500 g; 
3.2.7.4. Microfone e alto-falante integrados ao gabinete; 
3.2.7.5. Mínimo de 4 alto-falantes; 
3.2.7.6. Medidas máximas em milímetros: 166 x 254 x 7 
3.2.7.7. Na cor preta ou cinza 
 
3.2.8. CARACTERÍSTICAS DE RESISTÊNCIA, ROBUSTEZ E ERGONOMIA 
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3.2.8.1. Deverá possuir tela com proteção Gorilla Glass 3 ou superior. 
 
3.2.9. SISTEMA 
3.2.9.1. Sistema operacional Android 10.0 (Q) ou superior 
3.2.9.2. Idioma em Português do Brasil  
3.2.9.3. Aplicação para anotações de escrita integrado ao sistema operacional do Tablet, permitindo escrita 

virtual sobre a tela do tablet, utilizando a caneta descrita no item 2.1.11. 
 
3.2.10. COMPROVAÇÕES 
3.2.10.1. Certificação Anatel; 
3.2.10.2. Assistência técnica autorizada em todos os estados do Brasil. 
 
3.2.11. ITENS ADICIONAIS QUE DEVEM ACOMPANHAR O TABLET (MESMA MARCA/FABRICANTE) 
3.2.11.1. Cabo de dados USB compatível; 
3.2.11.2. Carregador bivolt compatível; 
3.2.11.3. Dispositivo de escrita com tecnologia indutiva da mesma marca do Tablet, para uso de aplicação de 
escrita;  
3.2.11.4. O dispositivo de escrita deve possuir sensor de pressão e detecção do ângulo de inclinação; 
3.2.11.5. Capa teclado com conexão sem fio. 
 
3.2.12. FUNCIONALIDADES ADICIONAIS 
3.2.12.1. Possuir sensores de acelerômetro, impressão digital, giroscópio, geomagnético, efeito hall e luz; 
3.2.12.2. Possuir opção de autenticação por Impressão Digital; 
3.2.12.3. Recursos de vídeo: resolução de gravação mínima: UHD 4K (3840 x 2160) @30fps. 
 
3.3. GARANTIA 
3.3.1. O período de Garantia Técnica do mesmo fabricante do hardware, deve envolver o mínimo de 60 

(sessenta) meses on-site. 
3.3.2. O período de garantia da bateria deve envolver o mínimo de 36 (trinta e seis) meses on-site. 
3.3.3. A empresa FABRICANTE do equipamento devera prover assistência técnica em todo o território 

brasileiro e deverá dispor de um número telefônico (0800) para suporte técnico e abertura de chamados 
técnicos.  

3.3.4. Possuir recurso disponibilizado via site do próprio FABRICANTE (Informar URL para comprovação) que 
faça a validação e verificação da garantia do equipamento através da inserção do seu número de série 
e modelo/número do equipamento.  

3.3.5. Quando houver a inclusão de extensão de garantia, com prazos de garantia estendido ou modalidade 
de prestação dos serviços para atendimento on-site e/ou tempos de solução, o LICITANTE deverá 
apresentar declaração do fabricante informando os respectivos códigos/part numbers destes serviços.  

3.3.6. Comprovação que, o(s) produto(s) pertence(m) à linha corporativa. Não serão aceitos equipamentos 
destinados ao uso da linha doméstica.  

3.3.7. Deverá ser fornecido instalado ou disponibilizar na Internet software do próprio fabricante ou 
homologação para o mesmo que permita a verificação e instalação das últimas atualizações de todas 
as ferramentas e drivers disponíveis pelo fabricante do hardware. Devendo ser capaz de monitorar o 
sistema, realizar diagnósticos remoto ou on-site, emitir alertas e ajudar a reparar erros do sistema, 
ajudando assim a manter a saúde e segurança do sistema.  

 
4. QUANTITATIVO: 
4.1. TABLET COM SISTEMA OPERACIONAL ANDROID: 03 (três) unidades. 
 
5. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
5.1. Os equipamentos deverão ser entregues na sede do CRM-ES no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a 

contar da data de assinatura do contrato.  
 
6. RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
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6.1. De acordo com os artigos 73 e 76 da Lei n° 8.666/93, o objeto deste Contrato será recebido da forma 
como se segue: 

 
6.1.1. Provisoriamente, imediatamente depois de efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação de 

conformidade do produto com as especificações do Edital da Licitação; 
 
6.1.2. Definitivamente, após verificação da sua conformidade com as especificações contidas na proposta 

apresentada e/ou no edital e seus anexos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento 
provisório. 

 
6.2. A entrega do objeto pela empresa e seu recebimento pelo CRM-ES não implicam sua aceitação definitiva, 

que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
 
6.3. O recebimento definitivo ficará condicionado à observância de todas as cláusulas e condições fixadas neste 

instrumento e na proposta comercial, bem como ao atendimento de eventuais solicitações no sentido de que 
a CONTRATADA promova a substituição do objeto entregue fora das especificações ou no qual venham a 
ser detectados defeitos, irregularidades ou imperfeições. 

 
6.4. Constitui igualmente condição para a formalização do recebimento definitivo, a apresentação pela 

CONTRATADA de documento escrito onde constem às recomendações de uso, manutenção, conservação 
dos objetos entregues, bem como as relacionadas com as especificações técnicas destes. 

 
6.5. Os objetos deste contrato serão recusados: 
6.5.1. Quando entregues com especificações técnicas diferentes das constantes deste Termo de Referência e 

na proposta comercial da CONTRATADA; 
6.5.2. Quando apresentar qualquer defeito durante os testes de conformidade e verificação. 
 
6.6. Ocorrendo a recusa, a CONTRATADA deverá providenciar a substituição do mesmo no prazo de entrega, 

contados da comunicação feita pelo Contratante.  
 
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Contratada em face da lei e 

desta contratação. 
 
6.8. Nos termos do art. 76 da Lei n. 8.666/93, o CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o objeto deste 

Contrato executado em desacordo com as cláusulas contratuais e proposta comercial.  
 
7. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E GARANTIA 
7.1. Os produtos devem ser novos e deverão ser entregues devidamente protegidos e 

embalados adequadamente contra danos de transporte e manuseio, acompanhados das respectivas notas 
fiscais; 

7.2. Os itens serão recebidos de forma provisória e, após as verificações necessárias, de forma 
definitiva. 

7.3. Garantia e assistência técnica válida em todo o território nacional conforme condições 
estabelecidas na especificação técnica detalhada desse termo de referência e demais condições. 

7.4. Qualquer despesa decorrente da manutenção ou suporte é de responsabilidade da 
empresa prestadora de serviços de manutenção.  

7.5. A licitante vencedora deverá instalar todos os softwares, bem como, realizar os testes nos equipamentos, 
deixando a solução apta para a operação do CRM-ES. 

 
8. SUPORTE TÉCNICO ON-SITE 
8.1. Os serviços de garantia e assistência técnica serão prestados na modalidade on-site, na sede deste CRM-

ES, cobrindo defeitos de fabricação, inclusive substituição de bateria, pelo período de 36 (trinta e seis) 
meses, englobando peças e serviços, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

21 
 

8.2. Durante a vigência dos serviços, chamados técnicos, sem limite de quantidade, poderão ser abertos em dias 
úteis, de 8h as 18h, via discagem direta gratuita (linha 0800), caracterizando a abertura do chamado; 

 
8.3. Os chamados técnicos serão atendidos no prazo máximo de 1 (um) dia útil após a abertura; os reparos 

necessários serão realizados no próprio local de instalação do equipamento (on-site); 
 
8.4. Caso não seja possível efetuar reparos, um novo equipamento, de mesma marca/modelo (ou superior), será 

disponibilizado de forma permanente em substituição ao danificado; 
 
8.5. Durante a execução dos serviços de suporte técnico, somente poderão ser utilizadas peças e componentes 

novos e originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela Contratante; 
 
8.6. O fabricante disponibiliza e mantém atualizado, no seu site Internet, área própria para o modelo ofertado, 

com recursos para consulta e download de: 
8.6.1. Softwares e drivers (atualizações e/ou versões completas); 
8.6.2. Manuais de usuário e dos equipamentos; 
8.6.3. Banco de solução para suporte ao software e hardware instalados de fábrica. 
 
8.7. O fabricante oferece em seu site Internet consulta do status da garantia do equipamento através de um 

número de identificação único de cada equipamento. 
 
9. DOS SERVIÇOS DE GARANTIA  
9.1. Os equipamentos deverão ser fornecidos com GARANTIA TÉCNICA do FABRICANTE 

pelo período de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, incluindo 36 (trinta e seis) meses para a bateria, 
contemplando serviço de suporte e assistência técnica no local (on-site), envolvendo a substituição e 
reposição de componentes, periféricos e peças. 

 
9.2. A garantia a ser oferecida será havida como já inclusa e integrante dos preços ofertados 

para cada item da proposta, não podendo ser estipulada separadamente, e se assim for feito será motivo de 
desclassificação da proponente. Sua abrangência cobre a Sede do CRM-ES, onde há presença institucional 
do CONTRATANTE. 

 
9.3. A garantia prestada será livre de ônus para o CONTRATANTE, ressalvado, tão somente, 

quanto às despesas decorrentes de reposição de materiais danificados por uso inadequado. 
 
9.4. O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão do documento "TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO" dos bens. 
 
9.5. A garantia dos equipamentos deve ser provida pelo FABRICANTE dos equipamentos, e 

não pela CONTRATADA. Somente será aceito o provimento de garantia de forma direta pela 
CONTRATADA nos casos em que, ela própria, for FABRICANTE dos equipamentos adquiridos. 

 
9.6. O serviço de assistência técnica em GARANTIA deve cobrir todos os procedimentos 

técnicos destinados ao reparo de eventuais falhas apresentadas nos equipamentos, de modo a restabelecer 
seu normal estado de uso e dentre os quais se incluem a substituição de peças de hardware, ajustes e 
reparos técnicos em conformidade com manuais e normas técnicas especificadas pelo FABRICANTE ou a 
troca técnica (substituição)de equipamento avariado por outro novo (sem uso), no mesmo modelo e padrão 
apresentado na PROPOSTA ou superior, não incluindo o fornecimento de material de consumo. 

 
9.6.1. Os serviços serão realizados em dias úteis, no horário compreendido entre 08:00 e 18:00 

horas. 
 
9.6.2. O acionamento do serviço de assistência técnica em GARANTIA deverá estar disponível 

preferencialmente por meio de central telefônica (0800) ou diretamente via website, ambos em língua 
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portuguesa (Português-BR) para operacionalização da abertura de chamados e fornecimento de 
número de protocolo, a fim de realizar o acompanhamento e monitoramento das solicitações. 

 
9.6.3. A abertura de chamado técnico será feita pelo setor de Tecnologia da Informação do CRM-

ES por meio do responsável do CONTRATANTE diretamente à CONTRATADA, via Web, bem como, 
na impossibilidade, por telefone ou fac-símile, quando então serão fornecidas as seguintes informações 
para abertura da respectiva ordem de serviço: 

9.6.3.1. Número de série ou registro patrimonial do equipamento ou descrição do material; 
9.6.3.2. Anormalidade observada; 
9.6.3.3. Local de retirada do equipamento/material; 
9.6.3.4. Nome do responsável pela solicitação do serviço; 
9.6.3.5. Responsável pela emissão da autorização de saída. 
 
9.6.4. O atendimento imediato deverá ocorrer em até 48h (quarenta e oito) horas úteis, podendo 

ser remoto a contar da data de abertura do chamado (por e-mail, telefone ou portal web) e o prazo para 
resposta de problemas será de até 72h (setenta e duas) horas úteis, contados após a abertura do 
chamado, incluindo a troca de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos. 

 
9.6.5. No caso do prazo de até 72h (setenta e duas) horas úteis ser ultrapassado, deverá ser 

providenciado a disponibilização de solução completa (equipamento (s), material (is) e/ou software (s) 
semelhante (s) como backup, o (s) qual (is) deverá (ão) ser disponibilizado (s) em até 24 (vinte e 
quatro) horas úteis subsequentes às horas para término, até que seja sanado o defeito daquele em 
reparo. 

 
9.6.6. Para efeito da contagem dos prazos, serão computadas as horas sob o regime NBD (Next 

Business Day) ou DUS (Dia Útil Seguinte). 
 
9.6.7. O FABRICANTE deverá possuir site na internet com a disponibilização de manuais, 

drivers, firmwares e todas as atualizações existentes relativas ao equipamento ofertado. Durante toda 
vigência do CONTRATO e da GARANTIA, deverá ser mantida base de conhecimento de problemas 
relacionados ao modelo de equipamento ofertado. 

 
9.6.8. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, o FABRICANTE deverá emitir relatório (s), 

preferencialmente em formato digital, com informações analíticas e sintéticas dos chamados técnicos 
abertos e atendimentos realizados no período estipulado na solicitação, contendo informações de todas 
as intervenções realizadas com os registros completos das ocorrências, incluindo, no mínimo, 
informações do chamado como: identificação do órgão, nome do solicitante, data, hora, modelo do 
equipamento, falha relatada, problema identificado pelo fabricante, data de expiração de suporte, ação 
corretiva realizada e data de fechamento do chamado com equipamento prontamente restabelecido. 

 
9.6.9. Os atendimentos técnicos deverão ser registrados com a identificação do equipamento 

(modelo e número de série/etiqueta de serviço), cabendo ao FABRICANTE apresentar RELATÓRIO 
DE VISITA TÉCNICA (ou equivalente), nele constando a descrição clara dos problemas identificados e 
os procedimentos adotados para a sua resolução, além de outras informações que se façam 
necessárias. 

 
9.6.10. Os atendimentos técnicos presenciais deverão ser previamente agendados (por telefone 

ou e-mail) pelo FABRICANTE junto ao setor de TI responsável do CONTRATANTE, definindo assim 
dia/hora da visita técnica e informando os dados pessoais do(os) técnico(s) encarregado(s) do 
atendimento, para fins de autorização de acesso. 

 
9.6.11. O serviço de assistência técnica pode ser realizado mediante aplicação de ferramentas de 

diagnóstico remoto, não podendo o FABRICANTE se eximir de prestar o suporte diante da 
impossibilidade técnica e/ou incompatibilidade de eventuais acessos remotos em virtude de restrições 
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tecnológicas do ambiente do CONTRATANTE. 
 
9.6.12. Nos casos em que não for possível solucionar problemas remotamente e/ou por telefone, 

para fins de atendimento técnico presencial, o FABRICANTE deverá observar o cumprimento dos 
prazos máximos de solução estipulados neste documento, cuja contagem se iniciará a partir do registro 
da solicitação do serviço de assistência técnica. 

 
9.6.13. Entende-se por término do reparo/troca ou atualização de versão/release/firmware/material/software, 

quando necessária para a correção de defeito do equipamento, a sua disponibilidade para uso em 
perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado/entregue. 

 
9.6.14. Caberá ao órgão fiscalizador, detentor do material ou do patrimônio do equipamento, emitir a 

autorização de saída, sendo a mesmo instrumento indispensável à retirada dos mesmos das 
dependências do CONTRATANTE. A TI responsável deverá ser avisada da movimentação para o 
gerenciamento da execução da garantia pelo FABRICANTE. 

 
9.6.15. Em caso de substituição de discos defeituosos, os mesmos deverão permanecer, sem custo adicional, 

nas dependências do CONTRATANTE. 
 
9.6.16. O CONTRATANTE poderá utilizar os equipamentos/materiais/softwares em locais fora de suas 

dependências, sem prejuízo das condições de garantia de funcionamento previstas neste contrato, 
desde que: 

9.6.16.1. As instalações físicas, relacionadas com o equipamento/material, estejam dentro das condições 
técnicas padrão; 

9.6.16.2. As instalações lógicas, relacionadas com a solução, estejam dentro das condições técnicas padrão. 
 
9.6.17. Além do estatuído no contrato, o FABRICANTE cumprirá as instruções complementares do órgão 

fiscalizador quanto à execução e horário de realização dos serviços, permanência e circulação de 
seu(s) empregado(s) nas dependências do CONTRATANTE. 

 
9.6.18. O FABRICANTE comunicará, verbal e imediatamente, ao órgão fiscalizador, todas as ocorrências 

anormais verificadas na execução dos serviços e, no menor espaço de tempo possível, reduzirá (ao) a 
escrito a comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao 
esclarecimento dos fatos. 

 
9.6.19. O CONTRATANTE reserva-se o direito de proceder à conexão ou instalação dos 

equipamentos/materiais em produtos de hardware de outros fornecedores ou fabricantes, sem que isto 
possa ser usado como pretexto pelo FABRICANTE para se desobrigar da garantia de funcionamento 
prevista neste Termo. 

 
9.6.20. O FABRICANTE assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio do 

CONTRATANTE por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, mesmo que fora do 
exercício de atribuições previstas no contrato. 

 
9.6.21. O FABRICANTE deverá contar com equipamentos de segurança em sua rede de dados, de modo a 

garantir a confidencialidade das informações disponibilizadas pelo CRM-ES. 
 
9.6.22. Para o pessoal em serviço será exigido o uso de traje adequado e o porte de cartão de identificação a 

ser fornecido pelo FABRICANTE ou, no interesse administrativo, pela unidade de Segurança do 
CONTRATANTE. 

 
9.6.23. Os profissionais indicados pelo FABRICANTE para os atendimentos relativos à garantia deverão utilizar 

a conta de usuário disponibilizada pelo Conselho, de forma controlada e intransferível, mantendo-a 
secreta. 
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9.6.24. A CONTRATADA e o FABRICANTE deverão obedecer a todas as normas e políticas referente à 

segurança da informação do CRM-ES. 
 

10. PROPOSTA, HABILITAÇÃO JURÍDICA E TÉCNICA  
10.1. Proposta 
10.1.1. A proposta de preços deverá conter as especificações detalhadas dos objetos ofertados, descrevendo 
marca e modelos, com os preços unitários de todos os itens que compõem o lote, em Real, incluídas todas as 
despesas relativas aos impostos, seguro, suporte técnico, manutenção, taxas, fretes, e demais encargos, a ser 
formulada e enviada em formulário específico, deverá conter ainda:  
 
10.1.1.1. Forma e prazo da manutenção em garantia, com direito de atualização de softwares; 
10.1.1.2. A critério da CONTRATANTE, a licitante deverá disponibilizar informações adicionais necessárias à 
comprovação do atendimento das especificações técnicas solicitadas.  

10.2. Habilitação jurídica  
10.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.  
10.2.2. Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão competente, em 
se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores.  
10.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.  

10.3. Habilitação técnica  
10.3.1. Para os itens do objeto, a licitante deverá apresentar atestado ou declaração de capacidade técnica, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento de pelo menos 50% dos 
itens.  
10.3.2. A critério do CRM-ES, poderá ser realizada diligência para comprovar a qualificação técnica da licitante 
provisoriamente classificada em primeiro lugar no certame.   
 
11. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
11.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida 
pela Receita Federal;  
11.2. Prova de regularidade para com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), através da apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos (CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e/ou Receita 
Federal;  
11.3. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através da apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal;  
11.4. Certidões de regularidade de situação fiscal com as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal do domicílio/sede da licitante;  
11.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
12.1. O recebimento será acompanhado e fiscalizado por servidor do CRM-ES especialmente designado pela 
autoridade competente, que terá seu substituto legal, cabendo-lhes as atribuições e responsabilidades do artigo 
67 da Lei nº. 8.666/93; 
  
12.2. Caberá ao fiscal do contrato:  
12.2.1. Efetuar o recebimento do bem mediante recibo; 
12.2.2. Verificar a execução do objeto contratual, visando garantir a qualidade desejada; 
12.2.3. Atestar e encaminhar a nota fiscal ao setor competente para autorizar o pagamento; 
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12.2.4. Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 
12.2.5. Dar imediata ciência aos seus superiores e ao órgão de controle, dos incidentes e ocorrências da 
execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 
12.2.6. Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato.   
 
12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo 
fiscal à autoridade competente, para a adoção das medidas que julgar necessárias.   
 
12.4.  Caberá ao gestor do contrato:   
12.4.1. Prorrogar o Contrato junto à Autoridade Competente (ou às instâncias competentes), que deve ser 
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes; 
12.4.2. Comunicar a abertura de nova licitação à área competente, antes de findo o estoque de bens e/ou a 
prestação de serviços e com antecedência razoável; 
12.4.3. Acompanhar o pagamento de Faturas/Notas Fiscais; 
12.4.4. Comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução contratual, que 
tenham implicações na atestação; 
12.4.5. Comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem desconformes com o Edital ou 
Contrato e com a Lei; 
12.4.6. Exigir somente o que for previsto no Contrato. Qualquer alteração de condição contratual deve ser 
submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes; 
12.4.7. Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e devidamente 
fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico financeiro ou repactuação. 
No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo da execução, o qual, por 
sua vez, deverá corresponder àqueles previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei 8.666/93 e alterações; 
12.4.8. Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do Contrato 
pela Administração; 
12.4.9. Alimentar os sites do Contratante, os sistemas informatizados deste Poder, responsabilizando-se por tais 
informações, inclusive sempre quando cobradas/solicitadas; 
12.4.10. Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, nos termos da 
Lei; 
12.4.11. Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou jurídicas; 
12.4.12. Documentar nos autos todos os fatos dignos de nota; 
12.4.13. Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização da Contratada, com base nos termos Contratuais, 
sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada, acionando as instâncias 
superiores e/ou os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir.  

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
13.1. A empresa contratada obrigar-se-á:  
 
13.1.1. A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas e 
riscos, nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, 
falhas, atualizações e imperfeições nos produtos, independente de responsabilidade da empresa no caso de não 
cumprimento das obrigações de garantia da fabricante, de acordo com as especificações do objeto: 
 
13.1.1.1. Neste caso, não deverá ser realizado o emprego de equipamentos, peças e acessórios impróprios ou 
de qualidade inferior, não podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título; 

 
13.1.1.2. No caso de substituição de equipamentos, estes deverão possuir configuração igual ou superior do 
mesmo fabricante, de acordo com o objeto; 
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13.1.1.3. No caso de substituição de peças, estas deverão ser originais dos mesmos tipos utilizados pelo 
fabricante; 

 
13.1.1.4.  Garantir profissional capacitado e qualificado para realização dos serviços descritos, substituindo 
imediatamente se incapacitado para execução das atividades; 

 
13.1.1.5. Responsabilizar-se pela manutenção corretiva em garantia e o direito de atualização dos softwares, 
pelo período descrito neste Termo de Referência; 

 
13.1.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos do 
CONTRATANTE, referentes a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades previstas; 
 
13.1.2. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos decorrentes de serviços ou 
aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo; 
 
13.1.3. Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, 
bem como do Edital e seus Anexos; 
 
13.1.4. Designar profissional responsável pela entrega do objeto; 
 
13.1.5. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por seus empregados ou 
representantes, ao CRM-ES e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às 
normas de segurança, quando da execução do objeto licitado; 
 
13.1.6. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, 
conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço. 
 
13.1.7. Arcar com todas as despesas relativas à entrega dos bens, inclusive, as relativas ao seu transporte. 
 
13.1.8. Assegurar as condições necessárias para a execução dos serviços contratados;  
 
13.1.9. Cumprir todas as cláusulas e condições do presente Termo de Referência, dos seus anexos e dos 
contratos decorrentes;   
 
13.1.10. Seguir as instruções e observações efetuadas pelo gestor do contrato;  
 
13.1.11. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 
condições;  
 
13.1.12. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a 
terceiros ou ao CONTRATANTE, devendo ser descontado do pagamento devido à CONTRATADA o valor 
correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso;  
 
13.1.13. Respeitar as normas de conduta e integridade do CONTRATANTE, primando sempre pelos princípios e 
valores descritos, responsabilizando-se pela orientação de seus profissionais para sua observância e integral 
respeito nas relações estabelecidas;  
 
13.1.14. Respeitar as orientações e normas de controle de bens, de fluxo de pessoas nas dependências e de 
segurança da Informação da CONTRATANTE;  
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

27 
 

13.1.15. Manter sigilo e a inviolabilidade das informações, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa, de todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros que tomar 
conhecimento em razão da execução do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;  
 
13.1.16. Promover o repasse total de conhecimento dos sistemas ao CONTRATANTE, quando for o caso.  
 
13.1.17. O Fornecedor não será responsável:   
 
13.1.17.1. Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior; 
 
13.1.17.2. Pelo uso inadequado do objeto deste instrumento por servidores do CRM-ES.   

14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
14.1. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar o correspondente Contrato; 
 
14.2. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 
 
14.3. Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do objeto deste ajuste, inclusive permitir o 
livre acesso dos responsáveis do Contratado às dependências do CRM-ES, desde que devidamente 
identificados; 
 
14.4. Atestar a execução do objeto do presente ajuste por meio do Fiscal; 
 
14.5. Efetuar o pagamento ao Contratado de acordo com as condições de preço e prazos estabelecidos neste 
ajuste; 
 
14.6. Aplicar as penalidades por descumprimento do objeto contratual.  
 
15. DA VIGÊNCIA  
15.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses contados a partir de sua assinatura. 
 
15.2.  Os equipamentos deverão ser fornecidos com GARANTIA TÉCNICA do FABRICANTE pelo período 
de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, incluindo 36 (trinta e seis) meses para a bateria, contemplando 
serviço de suporte e assistência técnica no local (on-site), envolvendo a substituição e reposição de 
componentes, periféricos e peças, conforme item 9 e seus subitens, constantes neste Termo de Referência. 
 
16. VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 
16.1 O valor máximo aceitável estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem o 
preço foram definidos com base em ampla pesquisa mercadológica realizada, que originou o Relatório de 
Pesquisa e Levantamento dos Preços no Mercado – Requisição de Orçamento n.º 031/2023 (IN 73/2020), 
anexado ao presente processo, o qual consta descrito abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MODELO MARCA QTDE. 
VALOR 

MÁXIMO 
UNITÁRIO 

1 

TABLET COM SISTEMA 
OPERACIONAL ANDROID incluindo 

capa teclado e dispositivo de escrita tipo 
caneta. 

GALAXY TAB S7 (SM-
T875N) OU Superior do 

mesmo fabricante 
SAMSUNG 03 R$ 6.902,33 

VALOR MÁXIMO GLOBAL R$ 20.707,00 

(Vinte mil, setecentos e sete reais) 
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17. DO PAGAMENTO 
17.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor referente as aquisições de forma única. 
 
17.1.1 O pagamento será efetuado, por meio de boleto bancário ou transferência bancária, até 10 (dez) dias 
úteis após a data da protocolização da Nota Fiscal e demais documentos que o CONTRATANTE eventualmente 
exigir, no Protocolo Administrativo, situado na Sede do mesmo. 
 
17.1.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no primeiro dia útil subsequente ao mês vencido, Certificado de 
Regularidade do FGTS e o Certificado de Regularidade junto ao INSS (CND), em plena validade, juntamente 
com a respectiva Nota Fiscal em 02 (duas) vias. 
 
17.2. Caso não seja efetuado o pagamento no período acima, serão devidos à CONTRATADA juros de mora de 
0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativos ao período compreendido entre a data do vencimento do 
prazo para pagamento e a data de sua efetivação. 
 
17.3. Caso o pagamento se dê por depósito em conta, na referida nota fiscal deverá constar o nome e número 
do banco, nome e número da agência e número da conta corrente da CONTRATADA. 
 
17.4. Em conformidade com a Lei Federal nº 9.430/96 e Instrução Normativa SRF nº 480/04, da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, bem como o art. 13, § 1º, XIV, a, da Lei Complementar 123/06, c/c art. 6º, § 2º, II, da 
Lei Complementar 116/03, serão retidos no ato do pagamento os valores relativos a IRPJ, CSLL, COFINS, 
PIS/PASEP e ISS, salvo se a CONTRATADA apresentar prova de opção pelo SIMPLES. 
 
17.5. Caso a CONTRATADA seja optante pelo SIMPLES, deverá apresentar também Declaração contendo essa 
informação (modelo no anexo da IN 480/2004, da Secretaria da Receita Federal do Brasil). Tal declaração 
deverá estar assinada pelo Representante Legal da mesma. 
 
17.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento 
será sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste 
caso, quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 
 
17.7. Ao CRM-ES fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de aceitação do objeto, este 
não estiver de acordo com as condições pactuadas, sem constituir-se em mora por esta decisão. 
 
17.8. Será considerada, para fins de pagamento, a data do protocolo do documento de cobrança no Protocolo 
Administrativo. 
 
17.9. O CRM/ES reterá do valor faturado os tributos correspondentes ao objeto contratado e os recolherá 
diretamente aos cofres públicos, como determina a Legislação vigente. 
 
17.10. O pagamento será efetuado mediante pagamento de boleto bancário, enviado junto com a nota 
fiscal/fatura.  
 
17.11. Por ocasião da apresentação da fatura, a CONTRATADA deverá anexar cópias do CND obtido junto ao 
INSS, o FGTS (CEF), certidão da Receita Federal, Estadual e Municipal, bem como de Débitos Trabalhistas, em 
plena validade. 
 
17.12. De acordo com a Lei nº 9.430/96 e Inst. Norm. SRF nº 480/04 c/ alterações, da Rec. Fed. do Brasil, serão 
retidos no ato do pagamento os valores relativos aos Tributos Federais (IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP), 
salvo se a empresa contratada apresentar prova de opção pelo modelo SIMPLES NACIONAL. 
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17.13. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 
neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 
 
18. MANIFESTAÇÃO QUANTO AO ENQUADRAMENTO COMO OBJETO COMUM E QUANTO A 
IMPOSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO 
 
18.1. O objeto a ser contratado se enquadra como Objeto Comum de Tecnologia da Informação cujos 
padrões de desempenho e qualidade foram descritos de forma objetiva usando padrões pré-estabelecidos e 
conhecidos do mercado, conforme demonstrado por meio da Pesquisa Mercadológica realizada. 
 
18.1. O parcelamento não se aplica ao presente processo. 
 
19. PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
19.1. A proponente deverá preencher os itens da Planilha de Formação de Preços respectiva, conforme 
indicado na tabela a seguir. 

 
19.2. Nos valores a serem informados deverão estar compreendidos, além dos tributos, todos e quaisquer 
encargos que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado. 
 
19.3. Modelo de Tabela a ser apresentado na proposta: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MODELO MARCA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

1 

TABLET COM 
SISTEMA 

OPERACIONAL 
ANDROID incluindo 

capa teclado e 
dispositivo de escrita 

tipo caneta. 

GALAXY TAB 
S7 (SM-T875N) 
OU Superior do 

mesmo 
fabricante 

SAMSGUNG 3 R$ 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 

(Valor total por extenso) 
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ANEXO II 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO CRM-ES 043/2023 

 
PREGÃO ELETRÔNICO CRM-ES 025/2023 

 
 

Pela presente, declarando inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os das Leis nº 
10.520/02, nº 8.666/93, Decreto nº 10.024/19, e às cláusulas e condições constantes do Edital de Licitação 
Pregão Eletrônico CRM-ES e seus Anexos Nº 025/2023, vimos apresentar a(o) Pregoeiro(a) nossa Proposta de 
Preços, observadas todas as estipulações do correspondente Edital e seus Anexos; asseverando que: 
 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
______________________________________________________, CNPJ Nº:____________________   
 
com Sede à ________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________, por intermédio 
de seu representante legal, e para os fins do Pregão Eletrônico CRM/ES 025/2023, vem apresentar a seguinte 
proposta de preço: 
 
. O valor total global da proposta é de R$ ...................  
 
Preço da proposta por extenso: 
(_________________________________________________________________________________) 
 
 
Validade da proposta (mínimo 60 dias): __________________ 
 
Dados Bancários: 
Banco _____________ Agência ____________ Conta Corrente____________________ 
Obs: Os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase de contratação. 
Nome do representante legal:_______________________________________________ 
Nº da cédula de identidade e órgão emitente: _______________________ 
Telefone/fax/e-mail para contato: ______________________________ 
 

_________________, _____ de ___________ de 2023 
 
 

__________________________________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO III  
 
MINUTA DE CONTRATO  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO CRM-ES 043/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO CRM-ES 025/2023 
 

 
MINUTA DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA XXXXXXXXX, NA 
FORMA ABAIXO:   
 
 
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Autarquia Federal, órgão fiscalizador do exercício profissional da Medicina, 
criado pelo Decreto-Lei nº. 7.955, de 03 de setembro de 1945 e organizado pela Lei nº. 3.268, de 30 de 
setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº. 44.045, de 19 de julho de 1958, inscrito no CNPJ sob o nº. 
31.300.999/0001-18, com sede à Rua Professora Emília Franklin Mululo, nº. 228, Ed. Dr. Alzir Bernardino Alves, 
Bairro Bento Ferreira, Vitória/ES, CEP: 29.050-730, endereço eletrônico oficial para contato (e-mail) 
presidencia@crmes.org.br neste ato representado pelo seu Presidente Dr. FERNANDO AVELAR TONELLI, 
brasileiro, casado, médico, inscrito no CRM/ES sob o nº 7903, neste ato denominada CONTRATANTE e a 
empresa XXXXXXXX; CNPJ: XXXXXXXXXX, com sede à XXXXXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXXXXX, neste 
Ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXX, brasileiro, casado, na profissão de XXXXXXXXXXX, RG nº. 
XXXXXXXXXXX, CPF nº. XXXXXXX, denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato de 
prestação de serviços que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 
 
1. DO OBJETO  
1.1. Aquisição de Material de Informática para a sede deste Conselho Regional de Medicina, do tipo TABLET 
COM SISTEMA OPERACIONAL ANDROID, modelo GALAXY TAB S7 (SM-T875N), marca SAMSUNG, ou 
superior do mesmo fabricante, incluindo capa teclado e dispositivo de escrita tipo caneta; conforme 
especificações e demais itens relacionados no Edital de Pregão Eletrônico CRM-ES 025/2023, Anexo I – Termo 
de Referência e os demais anexos.  
 
2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
2.1. De acordo com o Anexo I – Termo de Referência.  
 
3. DO PRAZO DE ENTREGA  
3.1. Os equipamentos deverão ser entregues na sede do CRM-ES no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a 
contar da data de assinatura do contrato.  
 
4. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1. De acordo com os artigos 73 e 76 da Lei n° 8.666/93, o objeto deste Contrato será recebido da forma como 
se segue: 
 
4.1.1. Provisoriamente, imediatamente depois de efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação de 
conformidade do produto com as especificações do Edital da Licitação; 
 
4.1.2. Definitivamente, após verificação da sua conformidade com as especificações contidas na proposta 
apresentada e/ou no edital e seus anexos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento 
provisório. 
 
4.2. A entrega do objeto pela empresa e seu recebimento pelo CRM-ES não implicam sua aceitação definitiva, 
que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 
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4.3. O recebimento definitivo ficará condicionado à observância de todas as cláusulas e condições fixadas neste 
instrumento e na proposta comercial, bem como ao atendimento de eventuais solicitações no sentido de que a 
CONTRATADA promova a substituição do objeto entregue fora das especificações ou no qual venham a ser 
detectados defeitos, irregularidades ou imperfeições. 
 
4.4. Constitui igualmente condição para a formalização do recebimento definitivo, a apresentação pela 
CONTRATADA de documento escrito onde constem às recomendações de uso, manutenção, conservação dos 
objetos entregues, bem como as relacionadas com as especificações técnicas destes. 
 
4.5. Os objetos deste contrato serão recusados: 
4.5.1. Quando entregues com especificações técnicas diferentes das constantes deste Termo de Referência e 
na proposta comercial da CONTRATADA; 
4.5.2. Quando apresentar qualquer defeito durante os testes de conformidade e verificação. 
 
4.6. Ocorrendo a recusa, a CONTRATADA deverá providenciar a substituição do mesmo no prazo de entrega, 
contados da comunicação feita pelo Contratante.  
 
4.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Contratada em face da lei e 
desta contratação. 
 
4.8. Nos termos do art. 76 da Lei n. 8.666/93, o CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o objeto deste 
Contrato executado em desacordo com as cláusulas contratuais e proposta comercial.  
 
5. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E GARANTIA  
5.1. Os produtos devem ser novos e deverão ser entregues devidamente protegidos e embalados 
adequadamente contra danos de transporte e manuseio, acompanhados das respectivas notas fiscais; 
 
5.2. Os itens serão recebidos de forma provisória e, após as verificações necessárias, de forma definitiva. 
 
5.3. Garantia e assistência técnica válida em todo o território nacional conforme condições estabelecidas na 
especificação técnica detalhada desse termo de referência e demais condições. 
 
5.4. Qualquer despesa decorrente da manutenção ou suporte é de responsabilidade da empresa prestadora de 
serviços de manutenção.  
 
5.5. A licitante vencedora deverá instalar todos os softwares, bem como, realizar os testes nos equipamentos, 
deixando a solução apta para a operação do CRM-ES. 
 
6. DO SUPORTE TÉCNICO ON-SITE  
6.1. Os serviços de garantia e assistência técnica serão prestados na modalidade on-site, na sede deste CRM-
ES, cobrindo defeitos de fabricação, inclusive substituição de bateria, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, 
englobando peças e serviços, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
 
6.2. Durante a vigência dos serviços, chamados técnicos, sem limite de quantidade, poderão ser abertos em dias 
úteis, de 8h as 18h, via discagem direta gratuita (linha 0800), caracterizando a abertura do chamado; 
 
6.3. Os chamados técnicos serão atendidos no prazo máximo de 1 (um) dia útil após a abertura; os reparos 
necessários serão realizados no próprio local de instalação do equipamento (on-site); 
 
6.4. Caso não seja possível efetuar reparos, um novo equipamento, de mesma marca/modelo (ou superior), será 
disponibilizado de forma permanente em substituição ao danificado; 
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6.5. Durante a execução dos serviços de suporte técnico, somente poderão ser utilizadas peças e componentes 
novos e originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela Contratante; 
 
6.6. O fabricante disponibiliza e mantém atualizado, no seu site Internet, área própria para o modelo ofertado, 
com recursos para consulta e download de: 
6.6.1. Softwares e drivers (atualizações e/ou versões completas); 
6.6.2. Manuais de usuário e dos equipamentos; 
6.6.3. Banco de solução para suporte ao software e hardware instalados de fábrica. 
 
6.7. O fabricante oferece em seu site Internet consulta do status da garantia do equipamento através de um 
número de identificação único de cada equipamento. 
 
7. DOS SERVIÇOS DE GARANTIA 
7.1. Os equipamentos deverão ser fornecidos com GARANTIA TÉCNICA do FABRICANTE pelo período de, no 
mínimo, 60 (sessenta) meses, incluindo 36 (trinta e seis) meses para a bateria, contemplando serviço de suporte 
e assistência técnica no local (on-site), envolvendo a substituição e reposição de componentes, periféricos e 
peças. 
 
7.2. A garantia a ser oferecida será havida como já inclusa e integrante dos preços ofertados para cada item da 
proposta, não podendo ser estipulada separadamente, e se assim for feito será motivo de desclassificação da 
proponente. Sua abrangência cobre a Sede do CRM-ES, onde há presença institucional do CONTRATANTE. 
 
7.3. A garantia prestada será livre de ônus para o CONTRATANTE, ressalvado, tão somente, quanto às 
despesas decorrentes de reposição de materiais danificados por uso inadequado. 
 
7.4. O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão do documento "TERMO DE RECEBIMENTO 
DEFINITIVO" dos bens. 
 
7.5. A garantia dos equipamentos deve ser provida pelo FABRICANTE dos equipamentos, e não pela 
CONTRATADA. Somente será aceito o provimento de garantia de forma direta pela CONTRATADA nos casos 
em que, ela própria, for FABRICANTE dos equipamentos adquiridos. 
 
7.6. O serviço de assistência técnica em GARANTIA deve cobrir todos os procedimentos técnicos destinados ao 
reparo de eventuais falhas apresentadas nos equipamentos, de modo a restabelecer seu normal estado de uso e 
dentre os quais se incluem a substituição de peças de hardware, ajustes e reparos técnicos em conformidade 
com manuais e normas técnicas especificadas pelo FABRICANTE ou a troca técnica (substituição)de 
equipamento avariado por outro novo (sem uso), no mesmo modelo e padrão apresentado na PROPOSTA ou 
superior, não incluindo o fornecimento de material de consumo. 
 
7.7. Os serviços serão realizados em dias úteis, no horário compreendido entre 08:00 e 18:00 horas. 
 
7.8. O acionamento do serviço de assistência técnica em GARANTIA deverá estar disponível preferencialmente 
por meio de central telefônica (0800) ou diretamente via website, ambos em língua portuguesa (Português-BR) 
para operacionalização da abertura de chamados e fornecimento de número de protocolo, a fim de realizar o 
acompanhamento e monitoramento das solicitações. 
 
7.9. A abertura de chamado técnico será feita pelo setor de Tecnologia da Informação do CRM-ES por meio do 
responsável do CONTRATANTE diretamente à CONTRATADA, via Web, bem como, na impossibilidade, por 
telefone ou fac-símile, quando então serão fornecidas as seguintes informações para abertura da respectiva 
ordem de serviço: 
7.9.1. Número de série ou registro patrimonial do equipamento ou descrição do material; 
7.9.2. Anormalidade observada; 
7.9.3. Local de retirada do equipamento/material; 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

34 
 

7.9.4. Nome do responsável pela solicitação do serviço; 
7.9.5. Responsável pela emissão da autorização de saída. 
 
7.10. O atendimento imediato deverá ocorrer em até 48h (quarenta e oito) horas úteis, podendo ser remoto a 
contar da data de abertura do chamado (por e-mail, telefone ou portal web) e o prazo para resposta de 
problemas será de até 72h (setenta e duas) horas úteis, contados após a abertura do chamado, incluindo a troca 
de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos. 
 
7.11. No caso do prazo de até 72h (setenta e duas) horas úteis ser ultrapassado, deverá ser providenciado a 
disponibilização de solução completa (equipamento (s), material (is) e/ou software (s) semelhante (s) como 
backup, o (s) qual (is) deverá (ão) ser disponibilizado (s) em até 24 (vinte e quatro) horas úteis subsequentes às 
horas para término, até que seja sanado o defeito daquele em reparo. 
 
7.12. Para efeito da contagem dos prazos, serão computadas as horas sob o regime NBD (Next Business Day) 
ou DUS (Dia Útil Seguinte). 
 
7.13. O FABRICANTE deverá possuir site na internet com a disponibilização de manuais, drivers, firmwares e 
todas as atualizações existentes relativas ao equipamento ofertado. Durante toda vigência do CONTRATO e da 
GARANTIA, deverá ser mantida base de conhecimento de problemas relacionados ao modelo de equipamento 
ofertado. 
 
7.14. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, o FABRICANTE deverá emitir relatório (s), 
preferencialmente em formato digital, com informações analíticas e sintéticas dos chamados técnicos abertos e 
atendimentos realizados no período estipulado na solicitação, contendo informações de todas as intervenções 
realizadas com os registros completos das ocorrências, incluindo, no mínimo, informações do chamado como: 
identificação do órgão, nome do solicitante, data, hora, modelo do equipamento, falha relatada, problema 
identificado pelo fabricante, data de expiração de suporte, ação corretiva realizada e data de fechamento do 
chamado com equipamento prontamente restabelecido. 
 
7.15. Os atendimentos técnicos deverão ser registrados com a identificação do equipamento (modelo e número 
de série/etiqueta de serviço), cabendo ao FABRICANTE apresentar RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA (ou 
equivalente), nele constando a descrição clara dos problemas identificados e os procedimentos adotados para a 
sua resolução, além de outras informações que se façam necessárias. 
 
7.16. Os atendimentos técnicos presenciais deverão ser previamente agendados (por telefone ou e-mail) pelo 
FABRICANTE junto ao setor de TI responsável do CONTRATANTE, definindo assim dia/hora da visita técnica e 
informando os dados pessoais do(os) técnico(s) encarregado(s) do atendimento, para fins de autorização de 
acesso. 
 
7.17. O serviço de assistência técnica pode ser realizado mediante aplicação de ferramentas de diagnóstico 
remoto, não podendo o FABRICANTE se eximir de prestar o suporte diante da impossibilidade técnica e/ou 
incompatibilidade de eventuais acessos remotos em virtude de restrições tecnológicas do ambiente do 
CONTRATANTE. 
 
7.18. Nos casos em que não for possível solucionar problemas remotamente e/ou por telefone, para fins de 
atendimento técnico presencial, o FABRICANTE deverá observar o cumprimento dos prazos máximos de 
solução estipulados neste documento, cuja contagem se iniciará a partir do registro da solicitação do serviço de 
assistência técnica. 
 
7.19. Entende-se por término do reparo/troca ou atualização de versão/release/firmware/material/software, 
quando necessária para a correção de defeito do equipamento, a sua disponibilidade para uso em perfeitas 
condições de funcionamento no local onde está instalado/entregue. 
 
7.20. Caberá ao órgão fiscalizador, detentor do material ou do patrimônio do equipamento, emitir a autorização 
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de saída, sendo a mesmo instrumento indispensável à retirada dos mesmos das dependências do 
CONTRATANTE. A TI responsável deverá ser avisada da movimentação para o gerenciamento da execução da 
garantia pelo FABRICANTE. 
 
7.21. Em caso de substituição de discos defeituosos, os mesmos deverão permanecer, sem custo adicional, nas 
dependências do CONTRATANTE. 
 
7.22. O CONTRATANTE poderá utilizar os equipamentos/materiais/softwares em locais fora de suas 
dependências, sem prejuízo das condições de garantia de funcionamento previstas neste contrato, desde que: 
7.22.1. As instalações físicas, relacionadas com o equipamento/material, estejam dentro das condições técnicas 
padrão; 
7.22.2. As instalações lógicas, relacionadas com a solução, estejam dentro das condições técnicas padrão. 
 
7.23. Além do estatuído no contrato, o FABRICANTE cumprirá as instruções complementares do órgão 
fiscalizador quanto à execução e horário de realização dos serviços, permanência e circulação de seu(s) 
empregado(s) nas dependências do CONTRATANTE. 
 
7.24. O FABRICANTE comunicará, verbal e imediatamente, ao órgão fiscalizador, todas as ocorrências 
anormais verificadas na execução dos serviços e, no menor espaço de tempo possível, reduzirá (ao) a escrito a 
comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao esclarecimento 
dos fatos. 
 
7.25. O CONTRATANTE reserva-se o direito de proceder à conexão ou instalação dos equipamentos/materiais 
em produtos de hardware de outros fornecedores ou fabricantes, sem que isto possa ser usado como pretexto 
pelo FABRICANTE para se desobrigar da garantia de funcionamento prevista neste Termo Contratual.   
 
7.26. O FABRICANTE assumirá inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio do 
CONTRATANTE por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, mesmo que fora do exercício de 
atribuições previstas no contrato. 
 
7.27. O FABRICANTE deverá contar com equipamentos de segurança em sua rede de dados, de modo a 
garantir a confidencialidade das informações disponibilizadas pelo CRM-ES. 
 
7.28. Para o pessoal em serviço será exigido o uso de traje adequado e o porte de cartão de identificação a ser 
fornecido pelo FABRICANTE ou, no interesse administrativo, pela unidade de Segurança do CONTRATANTE. 
 
7.29. Os profissionais indicados pelo FABRICANTE para os atendimentos relativos à garantia deverão utilizar a 
conta de usuário disponibilizada pelo Conselho, de forma controlada e intransferível, mantendo-a secreta. 
 
7.30. A CONTRATADA e o FABRICANTE deverão obedecer a todas as normas e políticas referente à 
segurança da informação do CRM-ES. 
 
 
8. DO VALOR DO CONTRATO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
8.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor referente à aquisição de forma única. 
 
8.2. O pagamento será efetuado, por meio de boleto bancário ou transferência bancária, até 10 (dez) dias úteis 
após a data da protocolização da Nota Fiscal e demais documentos que o CONTRATANTE eventualmente 
exigir, no Protocolo Administrativo, situado na Sede do mesmo. 
8.2.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no primeiro dia útil subsequente ao mês vencido, Certificado de 
Regularidade do FGTS e o Certificado de Regularidade junto ao INSS (CND), em plena validade, juntamente 
com a respectiva Nota Fiscal em 02 (duas) vias. 
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8.2.2. Caso não seja efetuado o pagamento no período acima, serão devidos à CONTRATADA juros de mora de 
0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativos ao período compreendido entre a data do vencimento do 
prazo para pagamento e a data de sua efetivação. 
 
8.3. Caso o pagamento se dê por depósito em conta, na referida nota fiscal deverá constar o nome e número do 
banco, nome e número da agência e número da conta corrente da CONTRATADA. 
 
8.4. Em conformidade com a Lei Federal nº 9.430/96 e Instrução Normativa SRF nº 480/04, da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, bem como o art. 13, § 1º, XIV, a, da Lei Complementar 123/06, c/c art. 6º, § 2º, II, da 
Lei Complementar 116/03, serão retidos no ato do pagamento os valores relativos a IRPJ, CSLL, COFINS, 
PIS/PASEP e ISS, salvo se a CONTRATADA apresentar prova de opção pelo SIMPLES. 
 
8.5. Caso a CONTRATADA seja optante pelo SIMPLES, deverá apresentar também Declaração contendo essa 
informação (modelo no anexo da IN 480/2004, da Secretaria da Receita Federal do Brasil). Tal declaração 
deverá estar assinada pelo Representante Legal da mesma. 
 
8.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento 
será sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste 
caso, quaisquer ônus para o CONTRATANTE. 
 
8.7. Ao CRM-ES fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de aceitação do objeto, este não 
estiver de acordo com as condições pactuadas, sem constituir-se em mora por esta decisão. 
 
8.8. Será considerada, para fins de pagamento, a data do protocolo do documento de cobrança no Protocolo 
Administrativo. 
 
8.9. O CRM/ES reterá do valor faturado os tributos correspondentes ao objeto contratado e os recolherá 
diretamente aos cofres públicos, como determina a Legislação vigente. 
 
8.10. O pagamento será efetuado mediante pagamento de boleto bancário, enviado junto com a nota 
fiscal/fatura.  
 
8.11. Por ocasião da apresentação da fatura, a CONTRATADA deverá anexar cópias do CND obtido junto ao 
INSS, o FGTS (CEF), certidão da Receita Federal, Estadual e Municipal, bem como de Débitos Trabalhistas, em 
plena validade. 
 
8.12. De acordo com a Lei nº 9.430/96 e Inst. Norm. SRF nº 480/04 c/ alterações, da Rec. Fed. do Brasil, serão 
retidos no ato do pagamento os valores relativos aos Tributos Federais (IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/PASEP), 
salvo se a empresa contratada apresentar prova de opção pelo modelo SIMPLES NACIONAL. 
 
8.13. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 
neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 
 
9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO   
9.1. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, pelo período de 12(doze) meses. 
 
10. DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
10.1. Os créditos orçamentários responsáveis por este Contrato correrão à conta dos recursos da Dotação do 
orçamento do exercício de 2023, sob a rubrica Dotação Orçamentária: 6.2.2.1.2.44.90.52.004 – 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   
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11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
 
11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega do Objeto e dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis.  
 
11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
 
11.4. Pagar à Contratada o valor do Objeto e da prestação dos serviços no prazo e condições estabelecidas 
neste Instrumento Contratual.  
 
11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, 
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
 
11.6. Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para execução dos serviços e demais 
informações que esta venha solicitar para o desempenho dos serviços contratados. 
 
11.7. Será nomeado Fiscal/Gestor para fazer a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, 
devendo este fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados, e atestar a nota fiscal quando do recebimento definitivo. 
 
11.8. Cientificar o órgão de representação judicial do CRM-ES para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela Contratada. 
 
11.9. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências 
havidas. 
 
11.10. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de 
sanções, alterações e repactuações do contrato.  
 
11.11. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 
 
11.12. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários à execução dos serviços. 
 
11.13. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela credenciada; 
 
11.14. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Instrumento Contratual e Termo de Referência; 
 
11.15. O fiscal/gestor do contrato poderá sustar, total ou parcialmente, a realização de serviços mal executados 
ou sempre que considerar a medida necessária. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   
12.1. Assinar o Contrato.  
 
12.2. Assegurar as condições necessárias para a execução dos serviços contratados;  
 
12.3. Cumprir todas as cláusulas e condições do presente Termo de Referência, dos seus anexos e dos 
contratos decorrentes   
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12.4. Fornecer os serviços no prazo e condições estipuladas neste termo de referência e seus anexos, no edital 
da licitação, proposta e no contrato;  
 
12.5. Seguir as instruções e observações efetuadas pelo gestor do contrato, bem como reparar, corrigir, 
remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, acesso aos sistemas ou serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  
 
12.6. Garantir profissional capacitado e qualificado para realização dos serviços descritos, substituindo 
imediatamente se incapacitado para execução das atividades;  
 
12.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do 
CONTRATANTE;  
 
12.8. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 
condições;  
 
12.9. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a 
terceiros ou ao CONTRATANTE, devendo ser descontado do pagamento devido à CONTRATADA o valor 
correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso;  
 
12.10. Respeitar as normas de conduta e integridade do CONTRATANTE, primando sempre pelos princípios e 
valores descritos, responsabilizando-se pela orientação de seus profissionais para sua observância e integral 
respeito nas relações estabelecidas;  
 
12.11. Respeitar as orientações e normas de controle de bens, de fluxo de pessoas nas dependências e de 
segurança da Informação da CONTRATANTE;  
 
12.12. Manter sigilo e a inviolabilidade das informações, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa, de todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros que tomar 
conhecimento em razão da execução do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;  
 
12.13. Responsabilizar-se pela manutenção corretiva em garantia e o direito de atualização dos softwares, pelo 
período descrito neste Termo de Referência;  
 
12.14. Disponibilizar canal de atendimento para realização de requisições de execução de serviço ou resolução 
de dúvidas conforme descrito neste Termo de Referência;  
 
12.15. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos do 
CONTRATANTE, referentes a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades previstas;  
 
12.16. Prestar os serviços ao CONTRATANTE;   
 
12.17. Promover o repasse total de conhecimento dos sistemas ao CONTRATANTE.  
 
12.18. O Fornecedor não será responsável:   
12.18.1. Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior; 
12.18.2. Pelo uso inadequado do objeto deste instrumento por servidores do CRM-ES.   
 
 
13. DOS CASOS DE RESCISÃO CONTRATUAL E INICIATIVA   
13.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, 
na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80 da Lei nº 8.666/93:   
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13.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;    
13.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;   
13.1.3. A lentidão no cumprimento do contrato, levando a CONTRATANTE a concluir pela impossibilidade da 
prestação do serviço no prazo estipulado;   
13.1.4. O atraso injustificado no início do fornecimento dos equipamentos;   
13.1.5. A paralisação do fornecimento sem justa causa ou prévia comunicação ao CRM-ES; 
13.1.6. A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 
CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio conhecimento e autorização do CRM-ES; 
13.1.7. O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores;  
13.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo      representante 
do CONTRATANTE designado para acompanhamento e fiscalização do contrato;  
13.1.9. A decretação da falência da CONTRATADA;  
13.1.10. A dissolução da CONTRATADA;  
13.1.11. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa do CRM-ES, e exaradas no processo administrativo a que se refere 
este contrato;   
13.1.12. A  suspensão  de  sua  execução,  por  ordem  escrita  da  Administração,  por  prazo  superior  a  120  
(cento  e  vinte)  dias,  salvo  no  caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem interna  ou  
guerra,  ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que  totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente   imprevistas   desmobilizações   e  
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de  optar  pela  
suspensão  do  cumprimento  das  obrigações  assumidas  até  que  seja  normalizada a situação;   
13.1.13. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes  do 
fornecimento  efetuado,  salvo  no  caso  de  calamidade  pública, grave  perturbação da ordem  interna ou 
guerra, assegurada à CONTRATADA,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  
das  obrigações  assumidas até que seja normalizada a situação;   
13.1.14. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste 
contrato.   
 
13.2. A rescisão do contrato poderá ser precedida ou não de suspensão da execução do seu objeto, mediante 
decisão fundamentada que a justifique, poderá ser:   
 
13.2.1. Determinado por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 109, Inciso I, 
letra “e”, da Lei de Licitações.   
13.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, formalizado a intenção com antecedência mínima de 60 (sessenta) 
dias, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE,   
13.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente.   
13.3. A rescisão do contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.   
 
 
14. DAS MULTAS E PENALIDADES   
14.1. A recusa do adjudicatário em acatar a ordem de assinar o contrato sujeitar-lhe-á à multa de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 
 
14.2. Nos termos do artigo 86, da Lei Federal nº 8.666/1993 fica a CONTRATADA, em caso de descumprimento 
de qualquer das condições avençadas, bem como atraso injustificado, sujeita à multa de 0,3% (três décimos por 
cento) ao dia, calculada sobre o valor da respectiva etapa de execução do contrato, até o limite de 10% (dez por 
cento) do valor do contrato.  
 
14.3. Na forma do art. 87, § 2º, incs. I, III, e IV da Lei nº 8.666/93, além das penalidades pecuniárias previstas 
neste Edital, a Contratada estará sujeita à sanção de advertência, suspensão temporária de participação em 
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licitação, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública. 
 
14.4. Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, a Licitante, sem prejuízo das demais cominações legais, poderá 
ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e descredenciada do Cadastro de Fornecedores do CRM/ES, nos casos de: 
a) ausência de entrega de documentação exigida para o certame; 
b) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável da licitante; 
d) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, durante a sessão ou, após a adjudicação; 
e) comportamento inidôneo; 
f) cometimento de fraude fiscal; 
g) falhar e/ou fraudar a execução do Contrato. 
 
14.5. Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, a Administração considerará, motivadamente, a 
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante, podendo deixar de aplicá-las, se 
admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei Federal nº 8.666/93 e no 
inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal. 
 
14.6. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada. 
 
14.7. Não havendo mais interesse do CONTRATANTE na execução parcial ou total do contrato, em razão do 
descumprimento, pela CONTATADA, de quaisquer das condições estabelecidas, fica estipulada a multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do contrato, nos termos do inciso II, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/1993. 
 
14.8. O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que esteja sujeita a 
CONTRATADA, nos termos dos artigos 87 e 88 da Lei nº 8.666/93. 
 
14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 
8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei nº. 9.784/1999. 
 
14.10. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 
14.10.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 
 
14.10.2. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
 
14.10.3. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA somado as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
14.10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
14.10.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
14.10.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.10.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
 
14.10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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14.10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
14.10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
15. DO ATO AUTORIZATIVO DA LAVRATURA   
15.1. O ato autorizativo da lavratura do presente contrato é o Termo de Homologação subscrito pelo Ilustríssimo 
Sr. Presidente do CRM-ES. 
 
16. DA IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
16.1. O presente contrato foi lavrado conforme os trâmites do Pregão Eletrônico CRM/ES Nº. 025/2023. 
 
17. SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS  
17.1. O presente contrato rege-se pela Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações complementares, pelas cláusulas 
contratuais pactuadas e pelas normas do Decreto 10.520. 
 
18. DA PUBLICAÇÃO  
18.1. Este contrato será publicado na forma de extrato, na Imprensa Oficial, conforme dispõe o Ordenamento 
Jurídico da Regência. 
 
19. DA GESTÃO   
19.1. Na forma de que dispõe o Art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, fica designada como Gestora do presente 
contrato a Servidora Sra. Kátia Cilene Seibert. 
 
19.2. O gestor designado anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 
 
19.3. O representante do CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 
67 da Lei nº 8.666/93.  
 
19.4. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto 
às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a suspensão imediata do contrato; além de aplicação de 
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
19.5. Quando da rescisão contratual o fiscal deve verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias 
ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 
ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  
 
20. DO FORO E CASOS OMISSOS 
20.1. O Foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Justiça Federal, na 
Seção Judiciária de Vitória, capital do Estado do Espírito Santo, da sede do CRM-ES, com renúncia expressa a 
qualquer outro. 
 
20.2. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de solucionar os 
impasses, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõe a Lei nº 8.666/1993, o 
Decreto-Lei nº 3.555/2000, a Lei nº 10.520/2002 e demais legislações aplicáveis. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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21.1. Qualquer tolerância das partes em relação às cláusulas e condições do presente instrumento, ou mesmo o 
retardamento da exigibilidade de direitos, não importará em precedente, novação ou alteração do contrato, cujos 
termos continuarão exigíveis a qualquer tempo. 
 
21.2. Todas as comunicações, notificações ou avisos decorrentes do presente instrumento deverão ser feitos por 
correspondência ou por e-mail, devidamente protocolados. 
 
21.3. Este contrato obriga as partes signatárias e sucessores em todas as cláusulas, termos e condições, 
respondendo a parte infratora pelas custas processuais, honorários advocatícios e demais cominações cabíveis 
no caso de procedimento judicial. 
 
21.4. A nulidade total ou parcial de qualquer cláusula ou condição prevista neste instrumento não afetará nem 
desobrigará o cumprimento das demais, que continuarão vigentes em todos os seus efeitos. 
 
21.5. Quaisquer alterações nas disposições deste contrato somente terão validade e eficácia se devidamente 
formalizadas mediante aditivo contratual escrito firmado pelos representantes legais das partes, sendo 
considerados inexistentes quaisquer compromissos ou acordos verbais. 
 
22. DA RESPONSABILIDADE CIVIL  
22.1. A CONTRATADA assumirá total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 
empregados venham a causar diretamente ao Patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de dolo 
ou culpa, sob quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da obrigação. 
 
22.2. A CONTRATANTE ficará alheio à relação jurídica que se estabelecer entre a CONTRATADA e os terceiros 
eventualmente prejudicados por tais danos. 
 
22.3. Faz parte integrante deste contrato, independente de sua transcrição, a PROPOSTA COMERCIAL 
apresentada pela CONTRATADA. 
 
E, por estarem justas e acordadas, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
juntamente com 02 (duas) testemunhas. 
 
Vitória/ES, XXX de XXXXXXXXXXXXX de 2023. 
 
 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – CRM/ES 
CONTRATANTE 
 
 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
Nome: ____________________________            
CPF: ______________________________ 
Nome: _____________________________ 
CPF: ______________________________ 


